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ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

01.
DECRETO FEDERAL Nº 7.655, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

Fixa o valor do salário mínimo a partir de 1º de janeiro de 2012.

02.
DECRETO FEDERAL Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.
03.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.752, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011.

Torna obrigatória a entrega, pelas empresas optantes pelo Simples Nacional, da Guia de Informação e Apuração do ICMS – Simples Nacional (GIA-SN).

04.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.771, DE 05 DE JANEIRO DE 2012.
Define prazo para o cancelamento da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.

05.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.773, DE 05 DE JANEIRO DE 2012.
Estabelece nova hipótese de obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.

06.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.777, DE 05 DE JANEIRO DE 2012.
Institui benefício fiscal (diferimento parcial do ICMS), nas saídas de ligas de alumínio e partes e acessórios, quando destinados para empresas que fabriquem sopradores, pulverizadores, roçadeiras, roçadeiras elétricas, motosserras, lavadoras e perfuradoras.

07.
PORTARIA RFB Nº 3.778, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
Estabelece parâmetros para a indicação de pessoas jurídicas a serem submetidas a acompanhamento econômico-tributário diferenciado e especial para o ano de 2012.

08.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.215, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011.
Aprova modelo de Comprovante de Rendimentos Pagos e Imposto sobre a Renda Retido na Fonte.

09.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.218, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

Altera dispositivo da Instrução Normativa RFB nº 1.052/2010, que instituiu a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.

10.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.222, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.

Altera dispositivo da Instrução Normativa SRF nº 672/2006, que trata da retificação de erros no preenchimento do DARF - Simples.

11.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.227, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

Aprova o programa gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF 2012).

12.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.228, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

Aprova o programa gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (Dmed 2012).

13.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

Dispõe sobre o parcelamento de débitos apurados no Regime do Simples Nacional, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

14.
CIRCULAR CEF Nº 566, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

Prorroga o prazo para a utilização obrigatória da certificação digital, emitida pelo modelo ICP-Brasil, como acesso exclusivo à Conectividade Social.

15.
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DOS MESES DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2011.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de novembro e dezembro de 2011.

C O M E N T Á R I O S

01.
DECRETO FEDERAL Nº 7.655, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

O Decreto do Governo Federal em destaque fixa o valor do salário mínimo nacional, a partir de 1º de janeiro de 2012, na forma prevista no artigo 3º da Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011.

O salário mínimo passa para R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) por mês.   Já o valor diário passa para R$ 20,73 (vinte reais e setenta e três centavos) e o valor por hora para R$ 2,83 (dois reais e oitenta e três centavos).
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2012, entrando em vigor em 1º de janeiro de 2012.

02.
DECRETO FEDERAL Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

O Decreto do Governo Federal nº 7.660/2011, que ora noticiamos, aprova nova Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI.   A nova TIPI que tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, está disponível para consultas no endereço eletrônico da Receita Federal ou da Presidência da República  (http://www4.planalto.gov.br/legislacao/).

Considerando que a norma em análise consolida as alíquotas de incidência do IPI, recomendamos consultar as tabelas do Decreto em referência para ratificar os enquadramentos que estão em uso.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2011, revogando a partir de 1º de janeiro de 2012, todos os demais decretos que fixavam alíquotas de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI.

03.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.752, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011.

O Decreto do Governo Estadual em referência obriga, a partir de 1º de janeiro de 2012, as empresas optantes pelo Simples Nacional a entregar mensalmente a Guia de Informação e Apuração do ICMS – Simples Nacional (GIA-SN).   Esta entrega até a vigência da presente norma era facultativa.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 30 de dezembro de 2011.

04.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.771, DE 05 DE JANEIRO DE 2012.
O Decreto Estadual nº 48.771/2012, em destaque, estabelece que é de 24 (vinte e quatro) horas o novo prazo para cancelamento de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.   Porém, não pode ter havido a circulação da mercadoria, para a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e poder ser cancelada.   A nova orientação vigora  a partir de 1º de janeiro de 2012.
Nos casos em que a operação não tenha sido realizada e o cancelamento não tenha sido transmitido no prazo de 24 horas da emissão, a correção deverá ser efetivada através da emissão de NF-e de estorno, com as seguintes características: 
a) finalidade de emissão da NF-e (campo FinNFe) = "3 - NF-e de ajuste"; 
b) descrição da Natureza da Operação (campo natOp) = "999 - Estorno de NF-e não cancelada no prazo legal";
c) referenciar a chave de acesso da NF-e que está sendo estornada (campo refNFe);
d) dados de produtos/serviços e valores equivalentes aos da NF-e estornada;
e) códigos de CFOP inversos aos constantes na NF-e estornada;
f) informar a justificativa do estorno nas Informações Adicionais de Interesse do Fisco (campo infAdFisco).
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 06 de janeiro de 2012, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012.
05.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.773, DE 05 DE JANEIRO DE 2012.
O Decreto do Governo Estadual em destaque estabelece nova hipótese de obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.

A partir de 1º de janeiro de 2012, todas as empresas inscritas no Estado do Rio Grande do Sul na categoria geral ficam obrigados à emissão de nota fiscal eletrônica, sem qualquer tipo de exceção.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 06 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor.

06.
DECRETO ESTADUAL Nº 48.777, DE 05 DE JANEIRO DE 2012.
O Decreto Estadual nº 48.777/2012 institui benefício fiscal (diferimento parcial do ICMS), nas saídas de ligas de alumínio e partes e acessórios, quando destinados à empresas que fabriquem sopradores, pulverizadores, roçadeiras, roçadeiras elétricas, motosserras, lavadoras e perfuradoras, classificadas nos códigos 8424.30.90,  8424.81.11,  8467.89.00,  8467.29.99,  8467.81.00,  8424.30.10 e 8430.49.90 da NBM/SH-NCM.

O mesmo Decreto acrescenta no Apêndice XVII do Regulamento o item LVII, estendendo a possibilidade do diferimento do pagamento do ICMS, por estabelecimento localizado no Estado, nas importações das partes e peças que menciona que deverão ser utilizadas na fabricação dos produtos antes relacionados (sopradores, pulverizadores, roçadeiras, roçadeiras elétricas, motosserras, lavadoras e perfuradoras), desde que observados as seguintes condições:
a) o desembaraço aduaneiro deverá ocorrer neste Estado;
b) as mercadorias não possuam similar fabricado no Estado, o que será comprovado mediante atestado emitido pela Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento - SDPI, com base em informação fornecida por entidade representativa do setor ou por órgão técnico;
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 06 de janeiro de 2012, quando entrou em vigor.
07.
PORTARIA RFB Nº 3.778, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.
A Portaria do Secretário da Receita Federal do Brasil em destaque, estabelece parâmetros para a indicação das pessoas jurídicas a serem submetidas a acompanhamento econômico-tributário diferenciado e acompanhamento econômico-tributário especial, no ano de 2012.

Deverão ser indicadas, para o acompanhamento diferenciado a ser realizado no ano de 2012, as pessoas jurídicas sujeitas à apuração do lucro real, presumido ou arbitrado, cuja receita bruta anual, no ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).

Também deverão ser indicas as pessoas jurídicas:
- cujo montante anual de débitos declarados nas DCTF, relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);

- cujo montante anual de massa salarial informada nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais); e
- cujo total anual de débitos declarados nas GFIP, relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais).

Porém, deverão ser indicadas, para o acompanhamento especial a ser realizado no ano de 2012, as pessoas jurídicas:

- sujeitas à apuração do lucro real, presumido ou arbitrado, cuja receita bruta anual, no ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais);

- cujo montante anual de débitos declarados nas DCTF, relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais);

- cujo montante anual de massa salarial informada nas GFIP, relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 63.000.000,00 (sessenta e três milhões de reais); ou

- cujo total anual de débitos declarados nas GFIP, relativas ao ano-calendário de 2010, seja superior a R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais).

O normativo ora noticiado foi publicado no Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor, ficando revogada a Portaria RFB n° 2.357, de 14 de dezembro de 2010.
08.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.215, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011.
A Instrução Normativa em referência aprova o modelo de Comprovante de Rendimentos Pagos e Imposto sobre a Renda Retido na Fonte.
A pessoa física ou jurídica que houver pago a pessoa física rendimentos com retenção do imposto sobre a renda na fonte durante o ano-calendário, ainda que em um único mês, deverá fornecer ao beneficiário o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, conforme modelo constante do Anexo I da Instrução Normativa em análise.
O comprovante deverá ser fornecido até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente ao dos rendimentos ou por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, se esta ocorrer antes da referida data.
No caso de rendimentos não sujeitos à retenção do imposto sobre a renda na fonte, pagos por pessoa jurídica, o comprovante deverá ser entregue, no mesmo prazo acima, ao beneficiário que o solicitar até o dia 15 de janeiro do ano subsequente ao dos rendimentos.
No caso de extinção da pessoa jurídica por cisão total, encerramento da liquidação, fusão ou incorporação, o comprovante deverá ser fornecido até o último dia útil do mês subsequente ao do evento.
É permitida a disponibilização, por meio da Internet, do comprovante para a pessoa física que possua endereço eletrônico e, neste caso, fica dispensado o fornecimento da via impressa.  Nesse caso, a pessoa física pode solicitar, sem ônus, o fornecimento da via impressa do comprovante.
O comprovante será fornecido com a indicação da natureza e do montante dos rendimentos, das deduções e do imposto sobre a renda retido na fonte (IRRF) no ano-calendário, pelo valor total anual, expresso em reais.
A fonte pagadora que deixar de fornecer aos beneficiários, dentro do prazo fixado, ou fornecer, com inexatidão, ficará sujeita ao pagamento de multa de R$ 41,43.
A Instrução Normativa ora comentada foi publicada no Diário Oficial da União de 20 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.
09.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.218, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.218/2011, em destaque, modifica a Instrução Normativa RFB nº 1.052/2010, que instituiu a Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS).   As principais modificações são as que seguem:
A EFD-PIS/Cofins emitida de forma eletrônica deverá ser assinada digitalmente pelo representante legal da empresa ou por procurador devidamente constituído, utilizando-se de certificado digital válido, emitido por entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir a autoria do documento digital.
Ficam obrigadas a adotar a EFD-PIS/Cofins:
- em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real;
- em relação aos fatos geradores que ocorrerem a partir de 1º de julho de 2012, as demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido ou Arbitrado.

Fica facultada a entrega da EFD-PIS/Cofins às pessoas jurídicas não obrigadas, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011.
A EFD-PIS/Cofins será transmitida mensalmente ao Sped até o 10º (décimo) dia útil do 2º (segundo) mês subsequente ao que se refira a escrituração, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial.
Estão dispensados de apresentação da EFDPIS/ Cofins:

- as Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) enquadradas no Simples Nacional;
- as pessoas jurídicas imunes e isentas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), cuja soma dos valores mensais da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurada seja igual ou inferior a R$ 10.000,00;
- as pessoas jurídicas que se mantiveram inativas desde o início do ano-calendário ou desde a data de início de atividades, relativamente às escriturações correspondentes aos meses em que se encontravam nessa condição;
- os órgãos públicos, as autarquias e as fundações públicas; e
- as pessoas jurídicas ainda não inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), desde o mês em que foram registrados seus atos constitutivos até o mês anterior àquele em que foi efetivada a inscrição.

Estão também dispensados de apresentação da EFDPIS/ Cofins, ainda que se encontrem inscritos no CNPJ ou que tenham seus atos constitutivos registrados em Cartório ou Juntas Comerciais, dentre outros:

- os condomínios edilícios;
- os consórcios e os grupos de sociedades;
- os clubes de investimento registrados em Bolsa de Valores;
- os fundos de investimento imobiliário e os fundos mútuos de investimento mobiliário;
- as embaixadas, missões, delegações permanentes, consulados-gerais, consulados, vice-consulados, consulados honorários e as unidades específicas do governo brasileiro no exterior e as representações permanentes de organizações internacionais;
- os serviços notariais e registrais (cartórios);
- as incorporações imobiliárias sujeitas ao pagamento unificado de tributos;
As pessoas jurídicas que passarem à condição de inativas no curso do ano-calendário, e assim se mantiverem, somente estarão dispensadas da EFD-PIS/Cofins a partir do 1º (primeiro) mês do ano-calendário subsequente.    Considera-se que a pessoa jurídica está inativa a partir do mês em que não realizar qualquer atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais.   Porém, o pagamento de tributo relativo a anos-calendário anteriores e de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não descaracteriza a pessoa jurídica como inativa no ano-calendário.
As pessoas jurídicas imunes ou isentas do IRPJ ficarão obrigadas à apresentação da EFD-PIS/Cofins a partir do mês em que o limite fixado (R$ 10.000,00) for ultrapassado, permanecendo sujeitas a essa obrigação em relação ao(s) mês(es) seguinte(s) do anocalendário em curso.
As pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido que, mesmo realizando atividade operacional, não operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado financeiro ou de capitais, não tenham apurado a Contribuição para o PIS/Pasep ou a Cofins, deverão indicar na EFD-PIS/Cofins correspondente ao mês de dezembro de cada anocalendário, os meses em que não tiveram contribuições apuradas a escriturar.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.

10.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.222, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.222/2011, em destaque, altera a Instrução Normativa SRF nº 672/2006, que trata da retificação de erros no preenchimento de Documento de Arrecadação do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (DARF-Simples).

Na hipótese de recolhimento de tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) em documento equivocado, poderá ser realizada, de ofício ou a pedido, a conversão do documento de arrecadação.
Para fins da presente Instrução Normativa, entende-se como conversão de documentos a troca de formulário do pagamento realizado em DARF para Guia da Previdência Social (GPS), ou do pagamento realizado através de GPS para DARF.
Fica aprovado o formulário "Pedido de Conversão de Documentos de Arrecadação de Receitas Federais", na forma do Anexo IV à Instrução Normativa. 
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.

11.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.227, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa em referência aprova o programa gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF 2012), de uso obrigatório pelas fontes pagadoras, pessoas físicas e jurídicas.

O programa deverá ser utilizado para apresentação das declarações relativas ao ano-calendário de 2011, bem como para o ano-calendário 2012, nos casos de extinção de pessoa jurídica decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, e nos casos de pessoas físicas que saírem definitivamente do País e de encerramento de espólio.
O programa é de reprodução livre e está disponível desde o dia 2 de janeiro de 2012, no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.

12.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.228, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.228/2011 aprova o programa gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (Dmed 2012).

O programa deverá ser utilizado para apresentação das informações relativas ao ano-calendário 2011, bem como das informações relativas ao ano-calendário 2012, nos casos de extinção de pessoa jurídica decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total.
A Dmed 2012 será apresentada pela matriz da pessoa jurídica, contendo as informações de todos os seus estabelecimentos.  A assinatura digital, efetivada mediante certificado digital válido, é obrigatória para a transmissão da Declaração, exceto para optantes pelo Simples Nacional.
O Programa Dmed 2012 gera um arquivo contendo declaração em condições de transmissão à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).   Cada arquivo gerado conterá somente uma declaração.   Durante a transmissão, a Dmed 2012 será submetida a validações que poderão impedir sua entrega.
O recibo de entrega da Dmed 2012 será gravado somente nos casos de validação sem erros.
A transmissão da Dmed 2012 possibilitará ao declarante acompanhar o processamento da declaração por meio do Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (eCAC), disponível no sítio da Receita Federal do Brasil - RFB na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br > .
A Dmed 2012, contendo informações relativas ao ano-calendário de 2011, deverá ser apresentada no último dia útil do mês de março de 2012.   No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no ano-calendário de 2012, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Dmed 2012 relativa ao ano-calendário de 2012 até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do evento,  exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso em que a Dmed 2012 poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2012.
Para alterar a Dmed 2012 apresentada é necessário apresentar Dmed 2012 retificadora, que deverá conter todas as informações anteriormente declaradas, alteradas ou não, exceto as que o declarante pretenda excluir, e todas as informações a serem adicionadas.
Depois da entrega, a Dmed 2012 será classificada em uma das seguintes situações:

- "Em Processamento", indicando que a declaração foi entregue e que o processamento ainda está sendo realizado;

- "Aceita", indicando que o processamento da declaração foi encerrado com sucesso;

- "Rejeitada", indicando que durante o processamento foram detectados erros e que a declaração deverá ser retificada;

- "Retificada", indicando que a declaração foi substituída integralmente por outra; ou

- "Cancelada", indicando que a declaração foi cancelada, encerrando todos os seus efeitos legais.

O programa é de reprodução livre e está disponível desde o dia 2 de janeiro de 2012, no sítio da Receita Federal do Brasil - RFB na Internet.   O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.

13.
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.229, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011.

A Instrução Normativa RFB nº 1.229 dispõe sobre o parcelamento de débitos apurados no Simples Nacional, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Os débitos de responsabilidade das Microempresas (ME) e das Empresas de Pequeno Porte (EPP), apurados no Simples Nacional poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, observadas as disposições constantes na Instrução Normativa em comento.
O parcelamento não se aplica: (a) aos débitos inscritos em Dívida Ativa da União (DAU);  (b) aos débitos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) e de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) inscritos em dívida ativa do respectivo ente;  (c) aos demais tributos ou fatos geradores não abrangidos pelo Simples Nacional.

O parcelamento também não se aplica às multas por descumprimento de obrigação acessória;

- aos débitos lançados de ofício pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) anteriormente à disponibilização do Sistema Único de Fiscalização, Lançamento e Contencioso (Sefisc).
É vedado o parcelamento para os sujeitos passivos com falência decretada e enquanto não integralmente pago parcelamento anterior.

Os pedidos de parcelamento deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sítio da RFB na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>, por meio da opção "Pedido de Parcelamento de Débitos Apurados no Simples Nacional".  O pedido de parcelamento deverá ser formulado em nome do estabelecimento matriz, pelo responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
Na hipótese de empresa cujos atos constitutivos estejam baixados, o pedido de parcelamento será formulado em nome do titular ou de um dos sócios.
Os pedidos implicarão confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos abrangidos pelo parcelamento, existentes em nome da pessoa jurídica na condição de contribuinte ou responsável, e configurarão confissão extrajudicial, sujeitando a pessoa jurídica à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas.

O pedido de parcelamento importa em suspensão da exigibilidade dos débitos, ficando o deferimento do pedido condicionado à existência de posterior pagamento da 1ª ( primeira) prestação.
Até a divulgação das informações sobre a consolidação dos débitos objeto de pedidos de parcelamento, o devedor fica desobrigado de efetuar qualquer pagamento.
Depois da divulgação da consolidação, caso não seja efetuado o pagamento da 1ª (primeira) parcela até o último dia útil do mês subsequente ao da divulgação, o pedido de parcelamento será considerando sem efeito.
A consolidação dos débitos terá por base o mês em que for formalizado o pedido de parcelamento e resultará da soma: (a) - do principal;  (b) - da multa de mora;  (c) - da multa de ofício; e (d) - dos juros de mora.

Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício nos seguintes percentuais:

- 40% (quarenta por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado do lançamento; ou

- 20% (vinte por cento), se o sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que foi notificado da decisão administrativa de 1ª (primeira) instância.
O valor das prestações será obtido mediante divisão da dívida consolidada pelo número de parcelas do parcelamento concedido, sendo que o valor mínimo da parcela é de R$ 500,00 (quinhentos reais).
O valor de cada prestação será acrescido de juros equivalentes à taxa Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
As prestações vencerão no último dia útil de cada mês.
Será admitido até 2 (dois) reparcelamentos de débitos do Simples Nacional, constantes de parcelamento em curso ou que tenha sido rescindido, podendo ser incluídos novos débitos.   Caso haja parcelamento de débitos do Simples Nacional em curso, é facultado ao sujeito passivo solicitar a desistência do referido parcelamento com o objetivo de solicitar reparcelamento.
Implicará rescisão do parcelamento, a falta de pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não ou a existência de saldo devedor após a data de vencimento da última parcela.
É considerada inadimplida a parcela parcialmente paga.   A rescisão do parcelamento motivada pelo descumprimento das normas que o regulam implicará restabelecimento do montante das multas proporcionalmente ao valor da receita não satisfeita.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 28 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.
14.
CIRCULAR CEF Nº 566, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011.

A Circular da Caixa Econômica Federal nº 566/2011, prorroga o prazo para a utilização obrigatória da certificação digital, emitida pelo modelo ICP-Brasil, como acesso exclusivo à Conectividade Social.

O novo prazo previsto é 30 de junho de 2012.
Para o estabelecimento de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional com até 10 (dez) empregados, observados com relação a cada mês, o uso da certificação digital emitida no modelo ICP-Brasil é facultativo nas operações relativas ao recolhimento do FGTS.

Não será necessária a utilização da certificação digital emitida no modelo ICP-Brasil para a transmissão da Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social - GFIP na hipótese de ausência de fato gerador - sem movimento, para as empresas inativas, com menos de 12 meses, que visem, exclusivamente, realizar a baixa do respectivo CNPJ.
A versão anterior do Conectividade Social que utiliza os certificados digital em padrão diferente do ICP-Brasil permanecerá disponível para o envio de arquivos SEFIP, com uso de aplicativo cliente do Conectividade Social - CNS - e do ambiente "Conexão Segura" como forma de atender às situações previstas na Circular.
O novo portal do Conectividade Social que utiliza os certificados digitais em padrão ICP-Brasil é acessível por meio do endereço eletrônico https://conectividade.caixa.gov.br ou do sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, inclusive para o envio de arquivos SEFIP, rescisórios, de guias quitadas, de solicitação de uso do FGTS em moradia própria, bem como informação de afastamento, consulta de dados, manutenção cadastral, dentre outros serviços.
Esse novo portal é desenvolvido em plataforma web única e não requer instalação ou atualização de versões, além de apresentar, em melhor grau, garantia de não-repúdio, integridade, autenticidade, validade jurídica e comodidade.
A certificação digital no padrão ICP-Brasil, caso o usuário do canal não detenha, pode ser obtida, em qualquer Autoridade Certificadora e suas respectivas Autoridades de Registro, quando regularmente credenciadas.
Compete às Autoridades Certificadoras, no âmbito de suas atuações, adotarem providências no sentido de garantir a inclusão do número do NIS (PIS/PASEP/NIT) do titular em todos os Certificados Pessoa Física doravante emitidos, à exceção do usuário Magistrado, para assegurar o acesso ao Conectividade Social ICP.
O empregador que não está obrigado a se identificar pelo CNPJ poderá se utilizar de Certificado Digital de Pessoa Física para acesso ao Conectividade Social que utiliza os certificados digitais em padrão ICP-Brasil, desde que conste necessariamente o seu número de identificação junto ao Cadastro Específico do INSS (CEI).
Informações operacionais e complementares, material de apoio para solução de dúvidas e canais de suporte estão disponíveis no sítio da CAIXA na Internet, www.caixa.gov.br, opção "FGTS".
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de 2011, quando entrou em vigor.
15.
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DOS MESES DE NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2011.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente aos meses de novembro e dezembro de 2011.

Novembro
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dólar dos Estados Unidos
	1,8102
	1,8109

	Euro/Comunidade Européia
	2,4403
	2,4416

	Franco Francês
	0,37202
	0,37221

	Franco Suíço
	1,9884
	1,9896

	Iene Japonês
	0,02335
	0,02336

	Libra Esterlina
	2,8498
	2,8513

	Lira Italiana
	0,001260
	0,001261

	Marco Alemão
	1,2477
	1,2483


Dezembro
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dólar dos Estados Unidos
	1,8751
	1,8758

	Euro/Comunidade Européia
	2,4331
	2,4342

	Franco Francês
	0,3709
	0,3710

	Franco Suíço
	1,9990
	2,002

	Iene Japonês
	0,02429
	0,02431

	Libra Esterlina
	2,9133
	2,9148

	Lira Italiana
	0,001256
	0,001257

	Marco Alemão
	1,24402
	1,24458


Os valores em Real (R$) das moedas Franco Francês, Lira Italiana e Marco Alemão, foram determinados com base na paridade existente entre as referidas moedas e o Euro/Comunidade Européia.   Referida paridade também é divulgada pelo Banco Central do Brasil.[image: image1.jpg]
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